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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº

008/2022 (UASG: 982705)

O Prefeito do Município de Arapiraca, Estado de Alagoas, no uso de
suas atribuições regulamentares, torna público a homologação do
Pregão Eletrônico nº 008/2022, Processo nº 28152/2021, que tem por
objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de
materiais de expediente que serão destinados à Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social, a qual foi realizada às 14:17
horas do dia 07 de abril de 2022, no site www.gov.br/compras, depois
de constatada a regularidade dos atos procedimentais. A licitação teve
como vencedora do certame as Empresas: DAGEAL COMERCIO
DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA, CNPJ/CPF:
07.245.458/0001-50 pelo valor global de R$ 383,04 para o item 09 e
pelo valor global de R$ 3.468,00 para o item 19, com o valor total do
fornecedor: R$ 3.851,04(três mil, oitocentos e cinquenta e um reais e
quatro centavos); VTA MACHADO DE ARRUDA E CIA LTDA,
CNPJ/CPF: 16.667.433/0001-35 pelo valor global de R$ 1.760,00
para o item 02, pelo valor global de R$ 10.451,20 para o item 12,
pelo valor global de R$ 7.668,00 para o item 13, pelo valor global
de R$ 2.847,16 para o item 14, pelo valor global de R$ 188,00 para o
item 15, pelo valor global de R$ 1.751,20 para o item 16, pelo valor
global de R$ 324,48 para o item 17, pelo valor global de R$ 2.401,95
para o item 18, pelo valor global de R$ 1.027,00 para o item 20, pelo
valor global de R$ 290,40 para o item 22, pelo valor global de R$
766,70 para o item 26, pelo valor global de R$ 2.180,50 para o item
27, pelo valor global de R$ 414,80 para o item 28, pelo valor global
de R$ 540,00 para o item 29 e pelo valor global de R$ 513,24 para o
item 30,com o valor total do fornecedor: R$ 33.124,63 (trinta e três
mil, cento e vinte e quatro reais e sessenta e três centavos);
LIVRARIA E PAPELARIA PRATICA LTDA, CNPJ/CPF:
19.197.721/0001-61, pelo valor global de R$ 572,00 para o item 01,
pelo valor global de R$ 2.008,80 para o item 03, pelo valor global
de R$ 1.729,80 para o item 04, pelo valor global de R$ 235,00 para o
item 05, pelo valor global de R$ 540,00 para o item 06, pelo valor
global de R$ 675,00 para o item 07, pelo valor global de R$ 228,00
para o item 08, pelo valor global de R$ 190,40 para o item 10, pelo
valor global de R$ 298,00 para o item 11, pelo valor global de R$
126,00 para o item 23 e pelo valor global de R$ 2.480,00 para o item
24,com o valor total do fornecedor: R$ 9.083,00 (nove mil, oitenta e
três reais); DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE
MERIDIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 40.876.269/0001-50, pelo valor
global de R$ 5.375,20 para o item 21,com o valor total do fornecedor:
R$ 5.375,00 (cinco mil, trezentos e setenta e cinco reais). Com Valor
Total Global das Atas de R$ 51.433,87. O item 25, restou
fracassado, pois todos os licitantes proponentes para este item
foram inabilitados e/ou não atenderam o valor de referência
estimado por esta administração.

Arapiraca AL, 07 de abril de 2022.
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GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 626/2021.

LEI Nº 626/2021.

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE BARRA DE SANTO ANTÔNIO, ALAGOAS E DÁ

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTO
ANTÔNIO, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, submete ao Poder
Legislativo Municipal, o Seguinte Projeto de Lei:

TÍTULO ÚNICO
Do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Barra
de Santo Antônio

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares e dos Objetivos

Art. 1º. Reestrutura o Regime Próprio de Previdência do Município de
Barra de Santo Antônio, adequando-o às novas regras estabelecidas
pela Emenda Constitucional n. 103/2019.

Art. 2º. O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os
beneficiários e compreende um conjunto de benefícios que atendam à
finalidade de garantir meios de subsistência nos eventos de
incapacidade para o trabalho, idade avançada e morte.

CAPÍTULO II
Dos Beneficiários

Art. 3º. São beneficiários do RPPS as pessoas físicas classificadas
como segurados e dependentes, nos termos das Seções I e II deste
Capítulo.

Seção I
Dos Segurados

Art. 4º. São segurados do RPPS e, estarão sob a égide desta Lei:

I - o servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes
Executivo e Legislativo, suas autarquias fundações públicas; e

II - os aposentados nos cargos efetivos citados no inciso I.

§ 1º. Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante,
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração, bem como o ocupante de cargo temporário
ou emprego público.

§ 2º. O segurado aposentado que exerça ou venha a exercer cargo em
comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo
vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social-
RGPS.

§ 3º. Na hipótese de lícita acumulação remunerada de cargos efetivos,
o servidor mencionado neste artigo será segurado obrigatório do
RPPS em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 4º. O servidor titular de cargo efetivo amparado por RPPS, que se
afastar do cargo efetivo quando nomeado para o exercício de cargo
em comissão, continua vinculado exclusivamente a esse regime
previdenciário, não sendo devidas contribuições ao RGPS sobre a
remuneração correspondente ao cargo em comissão.

Art. 5º. O servidor público titular de cargo efetivo permanece
vinculado ao RPPS nas seguintes situações:

I - quando cedido, com ou sem ônus para o cessionário, a órgão ou
entidade da administração direta ou indireta de quaisquer dos entes
federativos;

II - quando licenciado;


